
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00275/2024 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N° 008/2024 

 
MUNICÍPIO DE PITANGUI, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 18.315.226/0001-47, com sede nesta cidade de 
Pitangui, na Rua Padre Belchior, nº 51, Centro, CEP 35650-000, 
representado legalmente pela Prefeita Municipal, Sra. Maria Lúcia 
Cardoso e, através do Agente de Contratação, divulga para conhecimento 
do público interessado, que realizará o PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO 
Nº 00275/2024, pela modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
ELETRÔNICA Nº 008/2024, Critério de Julgamento “MENOR PREÇO 
GLOBAL”, modo de disputa ABERTO, por meio do portal eletrônico 
www.ammlicita.org.br, às 09:00 horas do dia 20/12/2024 mediante as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório que se 
subordina às normas gerais da Lei 14.133, de 1° de abril de 2.021, e às 
regulamentações vigentes. 

 

1. DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 

1.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, 
serão feitas nos sítios eletrônicos oficiais: www.pitangui.mg.gov.br e 
www.ammlicita.org.br. 

 

2. DO OBJETO 

Constitui objeto desta licitação a Prestação de serviços de eletricista para 
atendimento das demandas da Administração Pública Municipal e entes 
conveniados, inclusive atendimentos de urgência que se fizerem 
necessários e demais especificações previstas nos projetos padronizados e 
constantes dos Anexos. 

 2.1 A execução será realizada mediante ordem de serviço, conforme 
cronograma físico financeiro. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta Concorrência Pública Eletrônica correrão à 
conta das dotações orçamentárias nº  
02.02.04.122.0043.2024.3.3.90.39.00 
02.05.01.10.301.0043.2413.3.3.90.39.00  
02.05.01.10.301.0043.2450.3.3.90.39.00 
02.05.01.10.304.0088.2086.3.3.90.39.00 
02.05.01.10.305.0033.2087.3.3.90.39.00 
02.05.02.10.302.0043.2081.3.3.90.39.00 
02.05.02.10.302.1003.2411.3.3.90.39.00 
02.06.01.04.122.0043.2471.3.3.90.39.00 
02.07.01.26.782.2709.2078.3.3.90.39.00 
02.07.02.15.451.2708.1039.3.3.90.39.00 
02.07.02.15.452.0113.2071.3.3.90.39.00 
02.07.02.24.722.0131.2076.3.3.90.39.00 
02.07.03.04.122.0043.2066.3.3.90.39.00 
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02.07.03.15.451.0051.2068.3.3.90.39.00 
02.07.03.15.451.1504.2069.3.3.90.39.00 
02.07.03.17.512.0114.2088.3.3.90.39.00         
02.08.0108.244.0006.2093.3.3.90.39.00 
02.08.01.244.0142.2406.3.3.90.39.00 02.08.01.08.244.0143.2430.3.3.90.00 
02.09.01.13.391.2713.2060.3.3.90.39.00 
02.09.01.13.392.0105.2061.3.3.90.39.00 
02.09.01.13.392.0105.2062.3.3.90.39.00 
02.09.02.13.392.0105.2117.3.3.90.39.00 
02.10.04.122.0043.2471.3.3.90.39.00 02.10.04.122.0043.2472.3.3.90.39.00 
02.10.17.512.1702.2089.3.3.90.39.00  
02.12.01.27.812.0031.2097.3.3.90.39.00 
02.12.01.27.813.0100.2098.3.3.90.39.00 
02.12.02.27.812.0031.2425.3.3.90.39.00 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que 
atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, 
inclusive quanto à documentação. 
4.1.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão 
participar de licitação quando: 
4.1.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem 
as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei de n° 
5764/71, a Lei de n° 12.690/12, e a Lei Complementar de n° 130/09; 
4.1.1.2. Apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 
com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
4.1.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de 
executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar 
nominalmente pessoas; 
4.1.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas 
enquadradas na Lei de n° 12.690/12, a serviços especializados constantes 
do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma 
complementar à sua atuação. 
4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em 
participar deste processo deverão ter conhecimento acerca do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a 
correta utilização do sistema. 
4.3. Não poderão participar desta concorrência pública eletrônica os 
interessados que: 
4.3.1. se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, 
de cisão ou de incorporação; 
4.3.2. estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com o Município de Pitangui, MG, ou 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de forma geral; 
4.3.3. sejam estrangeiros que não tenham representação legal no 
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa e judicialmente; 



 
 

4.3.4. seja autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, incluindo autores do 
projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. Equiparam-
se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.3.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
4.3.5.1. A vedação do item anterior se estende para eventuais 
subcontratadas. 
4.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de trabalho escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.4. O licitante interessado deverá encaminhar proposta exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico até a data e o horário marcados para 
abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a etapa 
de envio da proposta. 
4.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema 
eletrônico o valor total ofertado para cada item (resultado da multiplicação 
do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os tributos, fretes, 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.6. O licitante deverá fazer em campo próprio do sistema eletrônico a 
descrição detalhada do produto ofertado ou colocar a expressão "de 
acordo com o edital". 
4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do edital e que observa a 
proibição prevista no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob pena de 
inabilitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em 
tópico específico deste edital. 
4.8. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico 
que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 para 
fazer jus aos benefícios previstos no referido diploma legal. 
4.9. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 



 
 

habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 
4.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
4.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital. 
4.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada. 
4.13. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste 
edital. 
4.14. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação 
para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

 

5. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO 

5.1. A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor 
do sistema eletrônico utilizado no certame, qual seja, 
www.ammlicita.org.br sendo observado o seguinte: 
a) O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela 
atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível; 
b) A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer 
processo eletrônico; 
c) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade 
do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
d) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, 
não cabendo ao provedor do Portal de Compras Públicas ou ao órgão 
promotor da licitação 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 
e) Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 
senha de acesso por interesse próprio. 
5.2. O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas 
transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 
5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente de eventuais perdas diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Declarado encerrado o credenciamento pelo Agente de 
Contratação, não serão admitidos novos proponentes. 
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6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

6.1. Após a publicação do edital, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

a) A etapa de que trata o item 6.1 será encerrada com a abertura da 
sessão pública. 

b) O envio da proposta, nos termos do disposto no item 6.1, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

c) O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o 
cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 
proposta com as exigências do edital. 

d) Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

e) Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, observado o disposto no item 6.1, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de negociação das propostas. 

f) Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor 
classificado serão disponibilizados para avaliação do Agente de 
Contratação e para acesso público somente após o encerramento do envio 
de lances. 

g) Os documentos complementares à proposta e à habilitação, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já 
apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, 
duas horas, contado da solicitação no sistema pelo Agente de 
Contratação. 

h) Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de 
Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

I) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão da concorrência pública eletrônica, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do 
sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto ao 
certame. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 



 
 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 
intransferíveis. 

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 
LC nº 123, de 2006. 

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema; 

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da 
Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

7.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 
se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances no prazo definido pela agente de 
contratação, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 
podendo ser prorrogado. 

7.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 

7.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação 
original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, contados da data da solicitação da agente de contratação, via 
sistema. 

7.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 



 
 

7.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada 
por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a agente de contratação suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. Exigir-se-á, para fins de habilitação, a seguinte 
documentação, além de outras eventualmente previstas neste Edital e 
seus Anexos: 

 
8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado. 
b.1) No caso de sociedades por ações, deverá estar
 acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores. 
b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato 
original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações 
posteriores, ainda não consolidadas. 
c) Em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato 
Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de 
Micro Empreendedor Individual – CCMEI; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente. 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
8.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
f) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação; 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade 



 
 

perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 
h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de: 

- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a 
regularidade. 
i) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 
8.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

k) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente ou 
semelhante com o objeto desta licitação, mediante apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa licitante já prestou ou está fornecendo veículos  
semelhantes aos licitados em condições satisfatórias. 
l) A Agente de Contratação poderá solicitar a qualquer momento documentos 
que comprovem o atestado de capacidade técnica podendo ser nota fiscal 
ou contratos firmados com administração pública ou privada; 

 
8.3 Certidão Negativa de Feitos sobre Falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data de emissão de até 3 (três) meses 
da data de abertura da sessão, quando ausente indicação expressa de 
prazo de validade na certidão. 

 
8.3.1.1 No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante 
deverá, juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar 
comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a 
participação da empresa em contratações públicas, bem como que 
referido plano foi homologado judicialmente. 
m) .As declarações que são exigidas nas caixas de diálogo do sistema 
AMMLICITA, serão aceitas para fins de cumprimento das cláusulas 9.6; 
9.7 e 9.8 deste edital. 
n) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, na forma do Decreto nº 4.358/2002, de acordo 
com o Anexo IV. 
o) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas, devendo utilizar o modelo anexo a 
este edital; 

 
p) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 



 
 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
q) O Agente de Contratação, poderá, na análise dos documentos de 
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
r) O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões para verificar as condições de 
habilitação dos licitantes. 
s) As declarações exigidas neste edital poderão ser 
supridas mediante manifestação expressa do licitante no chat do sistema 
www.ammlicita.org.br. 
t) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 
para a realização de diligências, o seu reinício somente poderá ocorrer 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
u) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com 
número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
v) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz; ou 
w) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial; 
x) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a 
documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 
y) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

 
9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet 

será aberta pelo Agente de Contratação com a utilização de chave de 
acesso e senha. 

a) Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, 
mediante a utilização de chave de acesso e senha. 

b) O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes. 

 
10 CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
10.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas. 
10.2 O Agente de Contratação dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
11 MODOS DE DISPUTA 

http://www.ammlicita.org.br/


 
 

11.1 Será adotado para o envio de lances na concorrência pública 
eletrônica o seguinte modo de disputa: 

 
I. Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; 
 
11.2 – O modo de disputa aberto obedece ao disposto no artigo 20 

e seguintes, do Decreto Municipal n. 881/2023. 
 
12 MODO DE DISPUTA ABERTO 
12.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

12.1.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

12.1.2 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida 
no item 13.1 e 13.1.1, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

12.1.3 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 
sistema, nos termos do item 13.1.1, o Agente de Contratação poderá, 
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa. 

 
12.2 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), será assegurado o reinício da disputa aberta, para definição das 
demais colocações. 

12.3 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 
 

12.4 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato, da nova data e horário aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
13 LANCES INTERMEDIÁRIOS 
 

13.1 Serão considerados lances intermediários: 
13.1.1 iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o 
critério de julgamento de maior lance; 

13.1.2 iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados 
os demais critérios de julgamento. 



 
 

 
14 DESCONEXÃO DO SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES 
 

14.1 Na hipótese do sistema eletrônico desconectar para o Agente de 
Contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
14.2 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato aos participantes, da nova data e 
horário aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do 
instrumento convocatório. 

 
15 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

15.1 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, 
convocadas pelo Agente de Contratação, as LICITANTES manifestarem 
seu desinteresse em apresentar novos lances. 
15.2 Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa – ME, micro empreendedor individual (MEI) ou empresa de 
pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por ME, MEI ou EPP 
até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o 
empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 
15.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
15.3.1 a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício 
do direito de desempate; 
15.3.2 apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o 
objeto desta concorrência pública eletrônica; 
15.3.3 não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais 
ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 
estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
15.3.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, 
MEI e EPP que se encontrarem no limite estabelecido no caput desta 
condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 
15.3.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição 
anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
classificada em 1º lugar na etapa de lances. 
15.4 Será considerado vencedor o licitante que, ao final da disputa de 
lances, observadas as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, 
ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 



 
 

15.5. – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços 
propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o LICITANTE que 
apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com 
o preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO GLOBAL 
abaixo da planilha orçamentaria. 
15.5 – Será desclassificada: 

a) a proposta que não atender às exigências deste edital; 
b) a proposta que apresentar preço excessivo ou manifestamente 

inexequível. 
15.6 Da sessão pública da concorrência pública eletrônica, será 
lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 
das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação 
exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 
15.7 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, 
devendo toda e qualquer informação, acerca do objeto, ser esclarecida 
previamente junto ao Agente de Contratação. 
15.8 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será 
marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar 
intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 
16 NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

16.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 
Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas no edital. 
16.1.1A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
16.1.2 Os licitantes terão 02 horas contado da solicitação do Agente de 
Contratação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação de que trata o item 16.1, salvo se o provedor do sistema 
efetivar a readequação automática. 
 

17 JULGAMENTO DA PROPOSTA 
17.1 Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 16.1, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o 
disposto no Decreto Municipal nº. 881/2023 e nos demais regulamentos 
pertinentes e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 
edital. 
17.1.2 Para fins de verificação da documentação de habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar, será concedido o prazo de 30 
minutos para que o participante vincule ao sistema eletrônico a 
documentação indicada nos itens 8 e 9 deste instrumento convocatório, 
considerando as disposições do inciso II, do art. 63 da Lei Federal 



 
 

14.133/21. 
 
18 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

18.1 Os documentos que compõem a habilitação do licitante 
melhor classificado, somente serão disponibilizados para avaliação 
do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
18.2 O desatendimento de exigências meramente formais que não 
comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do 
conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou 
a invalidação do processo. 
18.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou 
particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal. 
18.4 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver 
dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 
18.5 Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que 
sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio 
eletrônico. 
18.6 As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição. 
18.6.1 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública. 
18.6.2 A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista 
dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao 
Agente de Contratação. 
18.6.3 Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro 
dos cinco dias úteis inicialmente concedidos. 
18.6.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste 
item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 
18.7 Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para 
realização da concorrência pública eletrônica; inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição, 
ressalvadas as exceções previstas no edital. 
18.8 Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências 
previstas neste Edital, será inabilitado, e o Agente de Contratação 
examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante 
seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 
sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 
18.9 O Agente de Contratação negociará diretamente com o 



 
 

proponente, para obtenção de melhor preço. 
 

19 DA ADJUDICAÇÃO 
19.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a 
LICITANTE será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame. 
19.2 Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o 
Agente de Contratação inabilitará a licitante e examinará as ofertas 
subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, 
assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que poderá 
negociar com o proponente, para que seja obtido o melhor preço. 
19.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Agente 
de Contratação proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, 
oportunidade às licitantes para que manifestem imediata e motivadamente 
a intenção de interpor recurso, sob pena de decadência do direito por parte 
da licitante. 
19.4 Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 
apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes 
ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da 
recorrente. 
 
É franqueada aos interessados, vista aos autos do processo, nos dias úteis, 
no horário das 09:00 às 16:00 horas, no endereço rua Padre Belchior, 51, 
centro, Pitangui/MG. 

 
20 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

20.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital da 
concorrência pública eletrônica, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
www.ammlicita.org.br. 
20.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente 
de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a mesma no prazo de três dias úteis, 
contados da data de recebimento da impugnação. 
20.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação. 
20.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada 
nova data para realização do certame, se for o caso. 
20.5 Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro 
dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública 
exclusivamente via internet, para o endereço eletrônico 
www.ammlicita.org.br. 
20.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados 
serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.ammlicita.org.br/
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21 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
21.1 Declarado o vencedor, o Agente de Contratação abrirá prazo de 
30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar 
sua intenção de recurso. 
21.2 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, 
fundada em mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 
21.3 O Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, 
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
21.4 Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, na sessão pública da concorrência 
pública eletrônica, terá ela o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões de recurso. 
21.5 As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, 
terão o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem as contrarrazões, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos, em secretária. 
21.6 As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas 
ao Agente de Contratação, por meio eletrônico, no provedor do sistema 
www.ammlicita.org.br ou e-mail licitacao@pitangui.mg.gov.br. 
21.7 O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-
á sempre em dias úteis. 
21.8 A falta de apresentação de razões importará a decadência do 
direito de recurso, culminando com a adjudicação do objeto do certame à 
licitante vencedora. 
21.9 O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
21.10 A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-
se-á conhecimento, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios 
Mineiros e Sítio Eletrônico Oficial. 
21.11 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 3 (três) dias úteis 
pela Administração. 
20.11. Não sendo decidido o recurso, no prazo previsto do item 22.11, o 
recorrente encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, no endereço eletrônico juridico@pitangui.mg.gov.br ou através 
do agente de contratação, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
21.12 Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos 
intempestivamente apresentadas. 

 
22 DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
22.1 Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor do 
contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data do 
orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base a variação de 
índice oficial. 
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22.2 Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão 
corrigidos monetariamente pelo IPCA – Índice Geral de Preços do 
Mercado, divulgado pelo IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo 
por força de determinação governamental. 
22.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação 
acumulada do IPCA ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente 
anteriores. 
 
23 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

23.1 - O pagamento pela efetiva prestação dos serviços do objeto deste 
instrumento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia, ao Contratado, através 
da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do 
art. 141 da Lei nº 14.133/21.  

23.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pelo 
Contratado diretamente ao responsável pela fiscalização que somente 
atestará a entrega dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pelo Contratado, todas as condições pactuadas. 

23.1.2 - A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-
se-á após a aceitação da prestação dos serviços prestados pela 
fiscalização do Município de Pitangui e cumprimento pela empresa de 
todas as condições pactuadas. 

23.1.3 - Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar 
na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, 
em nome do Município de Pitangui, informando o número de sua conta 
corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

23.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida ao Contratado e o 
pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Pitangui. 

23.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, 
indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da Contratada. 

23.3 – O Município de Pitangui poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo Contratado 
caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o 
ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 
acréscimo, conforme enunciado: 



 
 

a) O CONTRATADO deixe de acatar quaisquer determinações exaradas 
pelo órgão fiscalizador do Município de Pitangui. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o 
pagamento ficará retido até que o Contratado atenda à cláusula infringida. 

c) O CONTRATADO retarde indevidamente a execução do serviço ou 
paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do 
Município de Pitangui. 

d) Débito do CONTRATADO para com o Município de Pitangui quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de 
infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste 
instrumento. 

23.4 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das 
seguintes dotações:  

02.05.01.10.301.0043.2450.3.3.90.39.00 
02.05.01.10.304.0088.2086.3.3.90.39.00 
02.05.01.10.305.0033.2087.3.3.90.39.00 
02.05.02.10.302.0043.2081.3.3.90.39.00 
02.05.02.10.302.1003.2411.3.3.90.39.00 
02.06.01.04.122.0043.2471.3.3.90.39.00 
02.07.01.26.782.2709.2078.3.3.90.39.00 
02.07.02.15.451.2708.1039.3.3.90.39.00 
02.07.02.15.452.0113.2071.3.3.90.39.00 
02.07.02.24.722.0131.2076.3.3.90.39.00 
02.07.03.04.122.0043.2066.3.3.90.39.00 
02.07.03.15.451.0051.2068.3.3.90.39.00 
02.07.03.15.451.1504.2069.3.3.90.39.00 
02.07.03.17.512.0114.2088.3.3.90.39.00         
02.08.0108.244.0006.2093.3.3.90.39.00 
02.08.01.244.0142.2406.3.3.90.39.00 02.08.01.08.244.0143.2430.3.3.90.00 
02.09.01.13.391.2713.2060.3.3.90.39.00 
02.09.01.13.392.0105.2061.3.3.90.39.00 
02.09.01.13.392.0105.2062.3.3.90.39.00 
02.09.02.13.392.0105.2117.3.3.90.39.00 
02.10.04.122.0043.2471.3.3.90.39.00 02.10.04.122.0043.2472.3.3.90.39.00 
02.10.17.512.1702.2089.3.3.90.39.00  
02.12.01.27.812.0031.2097.3.3.90.39.00 
02.12.01.27.813.0100.2098.3.3.90.39.00 
02.12.02.27.812.0031.2425.3.3.90.39.00 
 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá 



 
 

ser feito através do envio dos documentos para o e 
mail: compras@pitangui.mg.gov.br 
 
24 DO CONTRATO 
24.1 Após homologado o resultado desta concorrência pública 
eletrônica, a Administração convocará a licitante vencedora, durante a 
validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e no art. 156 da Lei 14.133/21. 
24.1.1 Alternativamente à convocação, a administração poderá 
encaminhar para assinatura do instrumento contratual, através de 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico. 
24.2 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
24.3 É facultado ao Agente de Contratação, caso o adjudicatário 
quando convocado não assinar o termo de contrato, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo, após 
negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 
habilitação. 
24.4 O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, 
necessárias à fiel execução do objeto desta licitação. 
24.5 Durante a vigência do contrato, é vedado contratar cônjuge, 
companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente de órgão ou entidade contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato. 

 
25- DAS PENALIDADES 
25.1. Incorre em infração administrativa o licitante ou contratado que 
cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 878/2023, quais sejam: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

mailto:compras@pitangui.mg.gov.br


 
 

licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 
XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de 
contratação direta ou de licitação; 
XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006; 
XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do 
contrato; 
XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após 
solicitação do contratante; 
XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente 
após ser devidamente notificado; 
XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob 
sua responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências 
do edital ou do contrato, durante a execução do objeto. 
XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do 
objeto do contrato; 
XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou 
causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer 
pessoa; 
XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua 
utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for 
incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela 
Administração; 
XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 
XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, 
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo 
de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 
a) registro de ponto; 
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso 
semanal remunerado e décimo terceiro salário; 
c) comprovante de depósito do FGTS; 



 
 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 
prevista em norma coletiva. 
XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo 
de atividade; 
XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidades contratadas e/ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 
se destina; 
XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
XXX - induzir a administração em erro; 
XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e 
à disposição da administração nos contratos de serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 
XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma 
contratação para execução simultânea de outros contratos por parte do 
contratado, nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra; 
XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à 
distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos 
seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 
XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar 
o procedimento; 
XXXV – deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando 
exigida pela administração; 
XXXVI – subcontratar serviço em contrato em que não há essa 
possibilidade; 
XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, 
garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia; 
XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução 
contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 
XXXIX – deixar de manter preposto aceito pela Administração no local 
da obra ou do serviço para representar o contratado na execução do 
contrato; 
XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e 
cinco por cento) em relação aos contratos. 

 
25.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator 
do descumprimento de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de 
Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se justificar a 



 
 

imposição de penalidade mais grave. 
b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, 
cláusulas do edital ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos 
nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 
I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez 
por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre 
o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, 
a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 
II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do 
certame ou do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator 
em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente; 
III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do 
certame, nas hipóteses constantes do item 25.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV 
e XV, deste edital; 
IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, 
nas hipóteses constantes do item 25.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, 
XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste 
edital; 
V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do 
certame, nas hipóteses constantes do item 25.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII, 
IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 
VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, 
nas hipóteses constantes do item 25.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, 
XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 
VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à 
administração, superiores aos contratados. 
c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de 
participar de licitação e contratar com a administração: 
I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do 
certame sem motivo justificado; 
II - por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante o mesmo ou durante a 
execução do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause  
grave dano à 
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; III - por até 03 (três) anos, caso o infrator: 



 
 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) der causa à inexecução total do contrato. 
d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração 
Pública, será aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas 
seguintes hipóteses: 
I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 
a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza. III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 
a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 
b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que 
cause lesão ao erário. 
26.3. Na aplicação das sanções será observado Decreto Municipal n. 
878/2023. 

 
26 DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração 
ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
b. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por 
parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
c. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o 
dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam 
e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura. 
d. A Prefeita Municipal poderá revogar a presente licitação em face 
de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
e. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
f. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública da concorrência pública eletrônica. 
g. As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança 
da aquisição. 
h. A homologação do resultado desta licitação não implicará em 
direito à aquisição. 
i. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido 
para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 



 
 

alteração não afetar a formulação das propostas. 
j. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente 
Edital, será competente o juízo da Comarca de Pitangui/MG. 
k. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da 
presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos. 
26.1 Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos 
horários de 09:00 às 16:00 horas, no endereço descrito no timbre ou 
através do site www.ammlicita.org.br , ou pelo e-mail 
licitacao@pitangui.mg.gov.br. 

 
26.2 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no 
presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Agente de 
Contratação na Prefeitura Municipal, no endereço citado anteriormente ou 
por e-mail, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. 
Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (37)99975-0291. 

 
26.3 Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação. 

 
 

Pitangui, 29 de Novembro de 2024. 
 
 
 

Vannessa Cristina Morais Viana  
Agente de Contratação  

http://www.ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@pitangui.mg.gov.br

